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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Boa tarde, 

Srs. Parlamentares, assessores, imprensa, convidados, cidadãos que nos 

acompanham pela Internet. 

 Havendo número regimental, declaro aberta a 4ª Reunião Ordinária da 

Comissão Externa da Câmara dos Deputados criada com o objetivo de acompanhar 

in loco a situação em que se encontram as obras que compõem o projeto de 

construção da Ferrovia Nova Transnordestina e quais as providências que foram 

e/ou serão adotadas para regularizar a execução do projeto, tendo em vista as 

irregularidades e as responsabilidades apuradas em auditoria realizada pelo Tribunal 

de Contas da União. 

 Encontra-se à disposição dos Srs. Parlamentares cópia da ata da terceira 

reunião, realizada no dia 25 de novembro de 2015. 

 Indago se há necessidade de sua leitura. 

 O SR. DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO - Sr. Presidente, peço a dispensa 

da leitura da ata. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Atendendo à 

solicitação do Deputado Augusto Coutinho, dispensada a leitura da ata. 

 Em discussão. (Pausa.) 

 Não havendo Parlamentar que a queira discutir, em votação. (Pausa.) 

 Não havendo manifestação de Parlamentar, declaro aprovada a ata da 

reunião anterior. 

 A audiência pública de hoje tem como objetivo debater a construção da 

Ferrovia Transnordestina, os problemas enfrentados e as soluções propostas para o 

andamento da referida obra, atendendo aos Requerimentos nºs 4 e 5, de 2015, de 

nossa autoria. 

 Agradeço a presença aos expositores e os convido para tomar assento à 

mesa. 

 Em virtude de sessão do Congresso Nacional, temos que pactuar o 

andamento dos trabalhos. Quando o Presidente Renan Calheiros colocar matérias 

em votação, a Comissão pode, regimentalmente, paralisar os trabalhos por 5 ou 10 

minutos, para que os Parlamentares exerçam suas prerrogativas de voto e 

retornarem ao debate. 
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 Em virtude de alguns Parlamentares estarem na defesa das suas proposituras 

na sessão do Congresso, acredito que esta reunião ficará um pouco prejudicada. 

Mas tudo que for apresentado será repassado pela da Secretária Mirna Pessoa aos 

demais Parlamentares, a fim de que tomem ciência do andamento dos trabalhos. 

 Convido o Sr. Dino Antunes Dias Batista, Secretário de Fomento para Ações 

de Transportes, representando o Sr. Antonio Carlos Rodrigues, Ministro de Estado 

dos Transportes; e o Sr. Jean Mafra dos Reis, Superintendente Substituto e Gerente 

de Regulação e Outorga de Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário de 

Carga, representando o Sr. Alexandre Porto, Superintendente de Infraestrutura e 

Serviços de Transporte Ferroviário de Cargas, da Agência Nacional de Transportes 

Terrestres. 

 Registro a presença do Sr. André Luis Oliveira de Melo, Gerente de Projetos 

de Transporte Ferroviário de Cargas, e da Sra. Renata Batista Junqueira Nogueira, 

Superintendente de Governança Regulatória, ambos da ANTT. 

 Antes de passar a palavra aos convidados, informo aos senhores que terão o 

tempo aproximado de 15 minutos para que façam suas exposições, para que os 

Parlamentares depois possam fazer suas interpelações. 

 Dou conhecimento aos senhores de que a iniciativa de criação desta 

Comissão Externa partiu de um grupo de Parlamentares da bancada do Nordeste e 

teve a aquiescência do Presidente da Casa, Deputado Eduardo Cunha. Sua 

finalidade é acompanhar e garantir o andamento das obras da Ferrovia 

Transnordestina, uma parceria entre Governo Federal e iniciativa privada, uma vez 

que cabe a esta Casa, ao lado do TCU, o acompanhamento dessa obra. 

 Há cerca de 2 anos já lutávamos por esta Comissão. No final de 2015, por 

meio da Confederação Nacional de Agricultura e em debate na Confederação 

Nacional da Indústria, concluiu-se pela necessidade de termos clareza dos projetos 

estruturantes na parte de logística. Assim, os Estados a serem beneficiados com 

essas obras passam também a ter em seu planejamento garantia da execução 

dessa obra por parte do Governo Federal e da iniciativa privada. 

 É necessário também avaliar seu custo-benefício, porque em cada período 

político o ex-Presidente Lula e a Presidente Dilma anunciaram que a obra seria 

concluída e que para tanto seriam liberados mais recursos. 



 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  COM REDAÇÃO FINAL 
 Comissão Externa - Construção da Ferrovia Nova Transnordestina 
 Número: 2621/15  02/12/2015 
 
 

 3 

 Rapidamente, apresento alguns exemplos de notícias em jornais antigos, que 

guardei, acreditando na oportunidade de um dia mostra-los. “Trecho em fase de 

conclusão” — notícia de 2010; “Transnordestina ganha mais 150 quilômetros”; 

“Dilma vai liberar mais novo trecho da Transnordestina”; “Construção da 

Transnordestina causa impacto em Iguatu”, cidade do Ceará. Há também notícia 

sobre uma confusão com a Ministra Miriam Belchior e o ex-Governador Cid Gomes 

envolvendo a obra e várias matérias de jornais locais e nacionais, como da Folha de 

S.Paulo de protestos contra a Transnordestina. 

 Os Governadores, Prefeitos e nós Parlamentares praticamente não temos 

ciência de nada do acontece na obra, o que gera instabilidade. Por exemplo, quando 

vamos a uma cidade no interior do Ceará, ouvimos a população dizer: “Deputado, o 

que o senhor está fazendo? O que está acontecendo? Minha propriedade foi cortada 

no meio, eu tenho dez cabeças de gado aqui, dez do lado de lá, ficaram de fazer 

aqui a cerca, meus bois já caíram aqui e já morreram” — porque o trilho tem que ser 

feito num mesmo nível, não pode subir e descer. 

 Existem grandes problemas envolvendo a Ferrovia Transnordestina. Assim, o 

Presidente Eduardo Cunha, atendendo aos requerimentos de autoria do Deputado 

Augusto Coutinho, de Pernambuco, e minha, achou por bem regimentalmente 

estabelecer esta Comissão. 

 Como abordei anteriormente, esse assunto foi debatido na Comissão de 

Agricultura, porque algumas empresas que se instalaram nas regiões por onde está 

previsto passar o traçado da Transnordestina investiram recursos nacionais e 

internacionais para produzir e exportar sua produção, mas estão enfrentando 

dificuldades. Em razão do custo elevado, não estão conseguindo fechar suas 

propostas porque não há a infraestrutura necessária para transportar os produtos. 

 Outro problema causado pelo atraso nas obras da Ferrovia Transnordestina é 

relativo à companhia siderúrgica do Ceará. Há cerca de 5 anos o ex-Governador 

Tasso Jereissati e o então Governador Ciro Gomes pactuaram a instalação de uma 

grande empresa no Estado, a Companhia Siderúrgica do Pecém, cuja inauguração 

está oficializada para 2016. Há poucos dias o Embaixador da Coreia esteve aqui. No 

projeto vendido àquele país, foi garantido que teriam a infraestrutura necessária para 



 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  COM REDAÇÃO FINAL 
 Comissão Externa - Construção da Ferrovia Nova Transnordestina 
 Número: 2621/15  02/12/2015 
 
 

 4 

fazer todo o transporte do que fosse produzido pela siderúrgica — 100% dessa 

produção serão destinados para exportação, e não para consumo interno. 

 Recordo muito bem que na época da idealização da companhia já havia 

vários problemas, que, graças a Deus, foram elucidados com a investigação sobre a 

PETROBRAS. O Sr. Sérgio Gabrielli não tinha interesse na siderúrgica e disse que, 

se o Ceará não tinha ferro, mão de obra qualificada e tecnologia, não podia pensar 

em ter siderúrgica. Quando faltavam 3 meses para a PETROBRAS ser também 

acionista da companhia, talvez porque os coreanos não tenham dado dinheiro para 

ele, retirou a PETROBRAS do projeto. 

 A siderúrgica está sendo feita. O Ceará tem ferro, recursos humanos e 

tecnologia; não tem mercado, mas, por sua posição geográfica, está perto dele. No 

entanto, os problemas com a Transnordestina estão encalhando muitos projetos do 

Estado e também dos Municípios.  

 Esta Comissão se reuniu e deliberou que o Deputado Augusto Coutinho seria 

o Relator da matéria. Nossa finalidade é elucidar de uma vez por todas essas 

questões que envolvem as obras da Transnordestina. O fato é que nós não 

podemos mais ficar esperando. Se houver necessidade, nós vamos nos mobilizar 

com os Ministérios do Planejamento e da Fazenda e os agentes financeiros. Se 

constatarmos irregularidades e descompasso nos procedimentos, conforme o TCU 

aponta, teremos que chamar à responsabilidade aqueles, a partir da Presidente 

Dilma e do ex-Presidente Lula, que mais uma vez mentiram para a população 

nordestina e a brasileira, como um todo, ao afirmarem que a obra seria feita. A 

última matéria que saiu divulgou que vai ser concluída em 2018, mas ninguém sabe 

se efetivamente isso vai acontecer.  

 Então, nós já temos vários procedimentos programados para ouvir os 

Ministros. O Ministro do Planejamento virá aqui no dia 8, para nós termos clareza. 

Lado a lado conosco, temos a Rose e o Tarcísio, consultores que a Casa designou 

para nos ajudar neste trabalho, a fim de ouvirmos todos e apresentarmos propostas. 

O TCU já esteve presente e apresentou alguns dados. Agora precisamos ter clareza 

efetiva do que está acontecendo.  

Não queremos inviabilizar a obra; muito pelo contrário, queremos é que a 

obra tenha celeridade. Agora, nós não podemos deixar que recursos públicos sejam 
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o único grande financiador dessa obra. Qual será o custo a ser pago pelas 

populações nordestina e brasileira? Qual será o custo da irresponsabilidade de 

gestores que, por meio de processos não transparentes, deixaram de conduzir a 

pactuação prevista, que lhes competia fazer? Inclusive há vários relatórios que 

indicam que já era, sim, para se ter dado caducidade a essa pactuação, e nunca foi 

feita. Por quê? Quem concedeu não ir atrás efetivamente daquilo que foi proposto 

em termos de multa, de ajuste de conduta...  

O fato é que a situação é triste. Se V.Exas. forem ao interior do Ceará vão ver 

casas rachadas porque tiveram de dinamitar o trecho; alunos que percorrem 6 

quilômetros a fim de ir para a escola, porque ficaram de fazer uma ponte, uma 

rodovia, não sei mais o que e não foi feito. Socialmente isso é muito grave. E nós, 

como Parlamentares, não podemos ficar só lendo os jornais e fazendo promessas 

que não vão ser cumpridas. Será que vamos ter de esperar outra eleição para que 

seja concretizada essa obra?  

Então, nós temos a satisfação de ter aqui o Dr. Jean Mafra dos Reis e o Dr. 

Dino Antunes Dias Batista para fazerem suas exposições. Esta Comissão tem a 

prerrogativa regimental de elucidar tudo o que está acontecendo em relação a esse 

projeto, de suma importância para o desenvolvimento do Nordeste.  

O Presidente pediu que esta Comissão fosse relativamente pequena: é 

composta por Parlamentares do Ceará, do Piauí e de Pernambuco, os três Estados 

mais envolvidos no processo. S.Exa. não quis estabelecer uma Comissão ampla, até 

para podermos ter a garantia, em termos de visitas técnicas e reuniões internas, de 

celeridade da obra.  

O período legislativo deste ano termina lá pelo dia 20, e já ficou pactuado com 

o Presidente que esta Comissão terá mais 1 ano de funcionamento. Sempre as 

Comissões encerram as suas atividades quando se encerra o ano legislativo, mas já 

está oficializado, excepcionalmente, que esta Comissão, a partir de fevereiro, 

retomará seus trabalhos.  

Então, passo a palavra ao Dr. Jean Mafra dos Reis, para a sua exposição. 

Obrigado. 

O SR. JEAN MAFRA DOS REIS - Boa tarde a todos. Obrigado, Deputado 

Raimundo Gomes de Matos, pelo convite feito à Agência para participar desta 
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audiência pública. Falo em nome do Dr. Alexandre Porto, Superintendente da área 

ferroviária. 

Basicamente o que vamos apresentar nesta tarde é a situação do 

acompanhamento que a Agência faz, do ponto de vista regulatório, das obras da 

Transnordestina. O acompanhamento, como os senhores vão ver em alguns 

eslaides, mostra o estágio em que se encontram atualmente as obras nos diversos 

trechos da malha que está em construção.  

Antes de chegar ao ponto da situação da obra, vamos passar dois eslaides, 

aproximadamente, que vão mostrar mais ou menos a questão que envolve a cisão 

da malha, ponto importante para entendermos como está hoje o acompanhamento e 

a regulação da Agência nos contratos da Malha Nordeste e que vai permitir a exata 

noção do que é a obra que está sendo construída, que chamamos de Malha II, com 

a concessão da Malha Nordeste antiga, que chamamos Malha I.  

(Segue-se exibição de imagens.) 

Em linhas gerias, este eslaide mostra o esquemático do que é a obra que está 

sendo construída hoje, exatamente a obra da nova Transnordestina. Ela está 

inserida dentro de um contexto mais amplo, a própria Malha Nordeste, concedida à 

antiga CFN — Companhia Ferroviária do Nordeste S.A., que depois se chamou 

TLSA — Transnordestina Logística S.A. que depois se dividiu em TLSA e FTL — 

Ferrovia Transnordestina Logística.  

Esta é a obra da Transnordestina cuja concessionária é a TLSA. A Malha 

Nordeste, no momento da cisão, separou-se em duas malhas: a da TLSA, que está 

sendo construída, e a da FTL, a antiga.  

Nesse processo da cisão, surgiu uma situação de transformação. Nos termos 

do contrato original, fazer a obra era um direito da concessionária, em razão de não 

ter ocorrido lá atrás o que constava do objeto original do contrato, ou seja, a 

previsão de o Estado fazer a obra da Transnordestina. Isto é, estava no objeto 

original, quando foi firmado o contrato, em 1996, a previsão de a União fazer a obra 

da Transnordestina. Ela não o fez, e a concessionária assumiu a obra como um 

direito. Quando foi feita a cisão, a obra deixou de ser um direito dela, conforme 

previa o contrato original, e, segundo o novo contrato, o da TLSA, passou a ser uma 

obrigação, com prazos definidos, o que vemos nesta tabela. 
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Esta tabela mostra basicamente os prazos definidos para cada um dos 

trechos da Malha Nordeste, sendo que não havia antes essa obrigação de prazo 

para conclusão. Havia o direito de construir, o que ela vinha fazendo desde o 

momento em que assumiu fazer a obra da Transnordestina.  

Isto aqui surge em 2013, em decorrência do processo de cisão da Malha 

Nordeste. O contrato final da malha da TLSA foi firmado em 2014, o contrato da 

malha que atualmente está em construção, que chamamos de TLSA. O contrato 

original, de 1996, permanece e vai até o final, em 2027. Este aqui é o contrato 

posterior à cisão da malha em construção.  

Agora passo a falar sobre o novo contrato. Trata-se basicamente de uma obra 

de 1.728 quilômetros de extensão, que forma esse Y que estamos fazendo. Há 

pontos de conexão desse projeto com a própria Malha Nordeste — isso é importante 

— que acabam integrando as duas concessões, a da FTL e a da TLSA. A ferrovia é 

fundamentalmente uma linha de bitola larga, com alguns trechos em bitola mista, 

bitolas de 1 metro e de 1,60 metro.  

Este é o cronograma da obra, em função do contrato firmado já após a cisão, 

no qual temos prazos claros para a entrega de cada um dos trechos.  

Aqui se vê um detalhamento, nele eu apresento, para cada um dos 

segmentos que compõem o projeto, a etapa que ele tem que implantar e em que 

momento deverá ocorrer essa implantação. 

É exatamente em cima desse cronograma, que está estabelecido no contrato 

de concessão, que a Agência faz o acompanhamento. Nós vamos ver um pouco 

mais à frente que, quando há algum descumprimento em relação a esses prazos, 

temos os mecanismos do contrato a que me refiro, de 2014, que estabelece as 

penalidades com relação aos descumprimentos, que ensejarão algum tipo de 

penalidade, advertência e até multa.  

Estes são os autos autorizativos expedidos desde 2006 até 2009 com relação 

aos projetos.  

Este eslaide mostra o aspecto mais geral do ponto de vista do contrato e dos 

instrumentos estabelecidos para acompanhar a obra.  

Como é basicamente o nosso acompanhamento? É importante deixar claro 

isso. Acompanhamos a obra em função daquilo que está estabelecido no contrato, 
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das obrigações previstas em contrato, e em função dos normativos que regem a 

Agência em relação àquilo que foi autorizado. Então, o que o nosso 

acompanhamento faz? Ele verifica aquilo que a concessionária foi autorizada a fazer 

em termos de obra e vai a campo checar se o que foi autorizado está compatível 

com a obra, em termos tanto de prazo contratual quanto daquilo que foi autorizado 

naqueles atos de que eu falei lá atrás.  

A nossa equipe recebe da concessionária relatórios mensais de 

monitoramento da obra, feitos por empresas de gerenciamento e supervisão que vão 

a campo e fazem um retrato de como está a obra. Nós os recebemos e aí, sim, 

mandamos a equipe a campo para fazer auditoria nas informações contidas nesses 

relatórios, a fim de verificar se são fidedignas ou não, de forma amostral. É mais ou 

menos como está indicado no eslaide ao lado. O relatório de monitoramento pega o 

trecho como um todo, e, de forma amostral, as equipes vão a campo e verificam a 

informação que consta no relatório. Se houver divergências, fazemos notificações à 

concessionária. Então, basicamente este é o nível de inspeção: conferência 

amostral; confiabilidade; compatibilidade; aderência, etc.  

Bom, como está, em linhas gerais, a obra? Na realidade, ela foi dividida em 

cinco lotes. O primeiro construído foi Missão Velha-Salgueiro, o MVS; o outro trecho 

é o EMT, Eliseu Martins-Trindade; depois Trindade-Salgueiro e Salgueiro-SUAPE e, 

por último, Missão Velha-Pecém. Essa divisão da obra por trecho também está 

prevista no próprio contrato, sendo que cada trecho tem o seu prazo de entrega.  

De forma geral, estamos apresentando aqui informações de outubro de 2015, 

baseadas nas informações que recebemos dos relatórios de monitoramento da 

concessionária. Em linhas gerais, podemos colocar aquilo que é objeto de nossas 

auditorias. Na visão da concessionária, temos 54% de evolução total do 

empreendimento, sendo 64% de infraestrutura, 51% de obras especiais já 

concluídas e 41% de superestrutura.  

Se se pegar individualmente, consegue-se ver a situação trecho a trecho e 

lote a lote de cada um dos segmentos. Marcados em preto seriam aqueles que, na 

visão da concessionária, já estão praticamente com toda a obra concluída. São eles 

o trecho EMT7 até Salgueiro, Salgueiro até SPS2 e Salgueiro a Missão Velha.  
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Por que colocamos um asterisco nesses 100% que os senhores veem ali? 

Porque, certamente, sempre vai faltar algum elemento complementar. Na visão da 

Agência, quando ela faz a comparação com o que foi autorizado, há pequenos 

elementos que ainda não foram concluídos. Por isso a Agência ainda não reconhece 

nesse momento a totalidade da entrega dos trechos, por ausência de completude de 

tudo aquilo que foi previsto originalmente nas autorizações expedidas.  

Marcados em vermelho estão os trechos que estão paralisados; em verde, as 

que estão em andamento atualmente, no caso temos EMT5 a EMT6 e EMT6 a 

EMT7, além de Missão Velha até MVP4, aproximadamente três segmentos. 

Marcados em roxo estão os trechos nos quais a obra não foi iniciada.  

Então, esse é basicamente o retrato da obra, a sua situação segundo informa 

a concessionária.  

Também conseguimos vislumbrar as equipes que estão hoje em campo 

fazendo as obras. Hoje temos mobilizados 4 mil empregados nos vários segmentos 

que estão com frente aberta e em torno de 1.700 equipamentos para esses trechos 

que eu indiquei como “em andamento”, vamos chamar assim. 

 O que tentamos mostrar nesta lâmina que os senhores veem agora? 

Basicamente a situação em que estavam as obras antes da assinatura do contrato 

de cisão da Malha I, a antiga, a Malha Nordeste, e após o início da construção da 

Malha II — agora falaremos sempre da Malha II. A partir do momento em que foi 

assinado o contrato, em janeiro de 2014, com a implantação da obra, começamos a 

perceber uma retomada da mobilização da mão de obra e de equipamentos. Então, 

essa é uma sinalização do efeito sentido lá com o processo de cisão. 

 Ao mesmo tempo, a preocupação da Agência é saber se de fato a obra está 

andando no ritmo adequado, exatamente a preocupação colocada pelo Deputado 

Raimundo, ou seja, se se vai conseguir chegar ao ponto de entregar aquilo que foi 

prometido dentro dos prazos estabelecidos. O que a Agência tem feito de forma 

amostral? Hoje, na realidade, quatro servidores vão a campo, numa frequência 

trimestral, para fazer essas verificações.  

 Neste quadro que os senhores veem agora, o que estamos tentando 

demostrar é a situação efetiva, na visão da Agência, de cada um dos lotes da 

Transnordestina, cada um dos pequenos segmentos que compõem a malha como 
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um todo: se o trecho está avançado, se ele está atrasado ou se ele está adiantado, 

do ponto de vista de sua execução. Então, o que estamos vendo nessas indicações 

é quantos por cento dos trechos estão concluídos em relação àquilo que estava 

previsto.  

 O verde indica o único trecho em que temos hoje um avanço significativo em 

termos de execução; o laranja mostra o que está um pouco atrasado, vamos dizer 

assim — existem atrasos e atrasos que podem ainda ser recuperados; dependendo 

do ritmo que se imprimir, pode-se recuperar — e o vermelho aponta trechos que 

preocupam, em relação aos quais pode ser que haja risco real de não cumprimento 

dos prazos previstos. Nesse caso, obviamente, retorna-se ao contrato, como está 

firmado. Esse gráfico está baseado nas datas previstas pelo contrato, porque o 

contrato tem para cada segmento a sua data de conclusão. 

 Outro ponto que também preocupa a Agência, além da questão dos atrasos, é 

o avanço físico, se o avanço físico que ele apresenta de fato reflete aquilo que se 

está enxergando no campo. Nesse sentido, o número que muitas vezes é informado 

lá no relatório de monitoramento da concessionária não fecha exatamente com o 

número que a Agência aponta com base no critério dela. 

 Então, só para ilustrar, na visão da concessionária, o trecho total está, por 

exemplo, com 39% da superestrutura concluídos; por outro lado, a nossa percepção 

do total de avanço de fato alcançado em termos de superestrutura da malha que 

está sendo construída foi de apenas 30,7%. Da mesma forma, em relação ao total 

do empreendimento, em vez de serem os 50% por ela indicados, na visão da 

Agência, são 42%.  

 Obviamente a Agência faz essa avaliação e a encaminha à concessionária 

para que ela se justifique. Se ela conseguir demonstrar que nosso número não está 

correto, que, por alguma razão, nosso critério não está pegando as informações que 

ela efetivamente entende adequadas e que geraram o número eu ela apresentou, 

podemos eventualmente rever esse número. Mas, neste momento, a nossa visão é 

a de que há diferenças em relação aos números da concessionária, e cabe a ela 

prestar esclarecimentos, em resposta às notificações que já emitimos — vou mostrar 

inclusive uma tabela que apresenta isso —, demonstrando por que ela chegou 
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àquele número ou concluindo que na realidade é o nosso número o correto. Ela vai 

se justificar.  

 Aqui são situações de informações incompletas. À medida que vamos 

acompanhando o empreendimento, uma série de itens é verificada pela equipe que 

vai a campo. Ela verifica, por exemplo, a situação de lançamento de dormentes, etc.  

Este aqui é um detalhamento feito para chegar àquele percentual. É como a 

Agência de fato está enxergando o que está acontecendo vis-à-vis àquilo que a 

concessionária acaba informando. Em alguns casos, ela vem informando situações 

que, na prática, quando vamos a campo conferir, constatamos algo muito diferente. 

Aí nós a provocamos, e ela nos retorna. 

 Aqui dou um exemplo do porquê não consideramos a obra completa. No caso 

de uma via vicinal que cruza a linha férrea, no projeto autorizado está prevista uma 

passagem de nível. Mas, muitas vezes, quando vamos ao campo, vemos que ela 

não está pronta.  

 Existem, portanto, essas pequenas incompletudes. Mesmo que uma linha de 

trem esteja em condições de circulação, haverá um conflito viário em um ponto 

específico por ele estar incompleto. Essas pequenas incompletudes fazem com que 

não constatemos que 100% da obra está concluída. Esse seria um exemplo. 

 Outro exemplo são as áreas de jazidas que não foram devidamente tratadas. 

E aqui há o exemplo também das informações que conflitam com aquilo que 

apuramos lá na agência, quando fazemos a fiscalização, e a informação quando nós 

vamos a campo.  

 Aqui em cima, o relatório da concessionária aponta, por exemplo, que na 

MVP-13 a mão de obra prevista era de 1.722 operários, em abril de 2015, com 600 

equipamentos. Quando nossa equipe foi a campo, no mesmo período, segundo 

relatório da nossa agência, haviam sido alocados 1.230 funcionários para mão de 

obra e 686 equipamentos. Isso para o mesmo trecho. Com essas divergências que 

encontramos periodicamente em nossas inspeções, verificamos essas 

inconsistências. 

 Cito também exemplo de execução, que chamamos de incompletude. São 

obras que precisam ser reparadas porque foram construídas, mas ainda não foram 

entregue. Elas se encontram no estágio de manutenção para serem operadas e, 
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consequentemente, essa manutenção deve ser permanente, a partir do momento 

em que ela entra em operação. É preciso fazer reparos periodicamente na obra 

devido a certas situações, tais como falta de algum elemento de drenagem ou 

elemento de proteção vegetal, como tentamos mostrar aqui. 

 Agora vou mostrar aos senhores, de forma um pouco mais detalhada e mais 

rápida, um exemplo da preocupação que nós temos relativo ao nosso 

acompanhamento.  

 Vou citar a situação de uma estaca específica, um ponto que foi 

recorrentemente acompanhado pela agência: a gravidade de execução da obra. São 

as incompletudes a que me referi. 

 Estaca 16141. Essa é a situação logo no início da ferrovia.  

Aqui a região topográfica onde ela se situa. Vemos que é uma região de 

baixada, na verdade, uma cela ali onde passa a ferrovia. Ali há um afluxo de água. 

 Esta é a região vista por imagem do Google. Aqui vemos a via vicinal que 

chega à ferrovia. Essa é a mesma via, só que já começamos a ver uns corta-águas 

para proteger a ascensão de água que vem da vicinal em direção à ferrovia. Aqui é o 

início da implantação da obra em 2007. Vemos ali a via vicinal e os corta-águas que 

já existiam. 

 Aqui a obra sendo construída. Nesse trecho, a obra, na realidade, acabou 

sendo um corte. É um trecho em corte que passa na região de uma cela, em termos 

de informações topográficas. E mais em corte, há a tendência de afluxo de água em 

direção à ferrovia, que veremos mais à frente. 

 Esta é a ferrovia construída em 2013. Em 2007 ela estava sendo implantada. 

Aqui um detalhe da região. Vemos ali como foi tratada a questão da chegada vicinal 

da rodovia à ferrovia, como foi feito um cotovelo para poder direcionar o fluxo de 

água, que é aquele cotovelo que vemos ali.  

 Na verdade, a solução que ela apresentou não foi adequada, o que gerou um 

processo erosivo, levando o solo para dentro da via permanente. 

Consequentemente, isso levou a um processo de assoreamento e contaminação do 

lastro ferroviário. 
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 Aqui são as situações da drenagem e do assoreamento que há na lateral da 

via permanente. Como é um trecho em corte, é um trecho muito plano, o que 

dificulta a saída da água.  

Também vemos aqui alguns assoreamentos que há na lateral do corte. 

Vemos a vegetação nitidamente mostrando o problema.  

Aqui há a predominância desse material pela não correção do problema. E 

aqui há a escada hidráulica que chegou a ser feita para tentar resolver o problema, o 

detalhe da escada hidráulica. Mas ela também se mostra ineficiente na medida em 

que não se vê grande sinal de afluxo de água nela. Na realidade, grande parte dela 

foi deslocada para o ponto daquele cotovelo a que me referi, ela acabou não se 

direcionando à escada hidráulica.  

Nesse ponto havia o sinal a que eu me referi, aonde a água chega. Em vez de 

ela descer da escada hidráulica, ela desce ao longo da via provocando uma erosão.  

Essa aqui é a situação macro desse caso, da dificuldade que há em relação à 

chegada da água. Nessa lateral, vemos exatamente esse processo erosivo a que 

me refiro, em vez de descer na canaleta. E, em relação a esse aspecto pontual, a 

agência notifica a concessionária para que ela promova soluções desses problemas. 

 Eu tentei apresentar de forma pontual um problema que, na realidade, nas 

nossas fiscalizações, são ene problemas que vão sendo verificados e que merecem 

a atenção para que não entreguemos uma ferrovia em má qualidade. Essas são as 

notificações. 

 Tudo também é registrado em atas de reunião, para que fique clara a 

responsabilidade dela no sentido de sanar o problema, com prazos determinados 

pela agência, e possa fazer as correções adequadas.  

 Em linhas gerais, esse grau de acompanhamento da obra é feito pela 

agência. Há uma equipe de quatro servidores, são feitas basicamente quatro 

inspeções ao longo do ano. É feito, portanto, o acompanhamento como um todo. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Agradeço ao 

Dr. Jean, da GEROF. 

 O Relator quer fazer alguma indagação? 

 O SR. DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO - Presidente, desejo fazer 

algumas perguntas nessa primeira etapa. 
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 Eu gostaria de um esclarecimento. Está muito claro, pelo que nós aqui 

assistimos. No primeiro contrato da Malha I, segundo apontam os gráficos, a obra 

estava quase paralisada. Depois, quando houve novo contrato, ela voltou a mostrar 

o número de funcionários, e a obra foi retomada no seu curso.  

Em primeiro lugar, gostaria de entender algo. Se havia uma concessão 

anterior com uma empresa, que não estava funcionando bem, a mesma empresa 

depois consegue fazer um novo contrato? Qual foi a tese para tornar isso viável?  

Segundo as informações, o grupo que ganhou a primeira concessão deixa 

claro que não vai fazer o aporte de recursos no seu empreendimento. Ele quer fazer 

a obra com dinheiro público.  

Eu gostaria que o senhor me explicasse exatamente como pôde ser renovado 

o contrato de uma concessão que não vinha dando certo com a mesma empresa?  

Essa é a minha primeira pergunta. 

 O SR. JEAN MAFRA DOS REIS - A Malha Nordeste foi concedida em 1996, 

contrato de concessão de 1996, a antiga Companhia Ferroviária do Nordeste — 

CFN. Nesse contrato, era obrigação da União fazer a obra da Transnordestina. 

Grande parte da viabilidade da Malha Nordeste decorreria da realização 

dessa obra. Tanto é verdade que essa obra estava prevista no contrato. Na medida 

em que a obra não foi executada pela União, como estava prevista no objeto do 

contrato, à época, a concessionária assumiu o direito de fazer a obra. E isso nós 

chamamos — isso estava no contrato original — de direito de fazer a obra. Essa 

obra, como direito da empresa, naquele momento, quando foi firmado o contrato — 

e isso vale para todos os demais contratos de concessão firmados em 1996 —, 

prazo para a conclusão da obra. Contratualmente, havia não a obrigação, mas o 

direito de fazer obra. Assim estava no contrato. Se pegarmos o contrato das outras 

concessionárias veremos que fazer a obra é um direito da empresa. Todo contrato 

de concessão firmado naquela época é baseado em metas de produção e de 

redução de acidentes, e não na obrigação de fazer a obra.  

 Os contratos de concessão firmados em 1996, 1997, na época da 

desestatização, não previam obras, nem da própria CFN, porque a obra original era 

da própria União, a obrigação era da União, era como estava no objeto. Quando a 



 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  COM REDAÇÃO FINAL 
 Comissão Externa - Construção da Ferrovia Nova Transnordestina 
 Número: 2621/15  02/12/2015 
 
 

 15 

Transnordestina ou, na época, a CFN decide fazer a obra, está exercendo um 

direito. E assim foi feito desde 2006, quando começaram, de fato, as obras.  

 Antes disso houve um protocolo de intenções em 2005 em que se estruturou 

financeiramente o empreendimento. Mas era um direito da empresa. Na medida em 

que passa o tempo — ela tem lá as autorizações para fazer a obra, foram 

demonstrados na tabela todos os atos que autorizaram a obra —, ela precisa ter 

uma estrutura financeira para fazer o empreendimento. Há a participação de 

financiadores e da própria concessionária porque ela também aporta recursos no 

empreendimento. Não há só aporte público, há aporte privado da própria CSN — 

Companhia Siderúrgica Nacional, acionista da Malha Nordeste. 

 Essa estrutura financeira não foi suficiente para garantir a conclusão da obra. 

Em 2013, diante de um cenário de atrasos no cronograma físico da obra, o próprio 

Ministério começou a estudar a situação da Transnordestina. Há a proposição, para 

permitir um melhor acompanhamento do empreendimento, de se separar a obra da 

Transnordestina da outra obrigação dela e manter a Malha Nordeste — as duas 

obrigações estavam no mesmo contrato: manter a Malha Nordeste e operá-la e fazer 

a obra da Transnordestina. Trata-se do contrato 2. Essa situação estava complicada. 

Decidiu-se então fazer a cisão das malhas, cindir a malha antiga da malha em 

construção. Daí chamarmos de Malha I a malha antiga, e Malha II a malha que está 

em construção.  

 Foi inserido no contrato que não seria mais um direito, mas uma obrigação 

fazer a obra, com prazos definidos e penalidades previstas no caso de 

descumprimento desses prazos. Foi o que eu mostrei na segunda ou terceira 

lâmina.  

 Essa cisão, nesse ponto, entre outros, traz mais clareza em relação ao 

empreendimento. A primeira é a obrigação objetiva, que antes não estava no 

contrato original; a segunda, os prazos definidos; a terceira, maior clareza em 

relação aos recursos que vão ser colocados na obra. Isso porque não se tem mais, 

numa mesma concessão, a previsão de construir uma malha e de manter a outra.  

 Do ponto de vista da fiscalização pela agência fica mais adequado fazer o 

acompanhamento separado da obra, da concessionária, que simplesmente opera, 

que é a malha atual. Uma das razões da cisão foi essa. 
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 O SR. DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO - Consta aqui, por exemplo, que 

a produção hoje apresentada pela empresa privada representa a mesma produção 

da Rede Ferroviária no ano de 1990, ou seja, 25 anos atrás. É isso mesmo? Por 

quê? 

 O SR. JEAN MAFRA DOS REIS - Eu teria que pegar os números para 

explicar melhor, Mas isso fica evidente até nos estudos conduzidos pelo BNDES na 

década de 90, quando preparou os documentos para a desestatização do setor. O 

BNDES fez dois estudos, o estudo A e o estudo B, para precificar a malha. Os 

estudos apontaram que a Malha Nordeste, como posta, sem nenhum tipo de 

melhoramento, sem nenhuma ação, já tinha dificuldade em relação à produção e 

demanda naquela região, razão pela qual precisaria haver uma modernização muito 

grande na Malha Nordeste para ela ter uma captação de demanda adequada para 

poder produzir.  

 Isso tanto é verdade que foi uma situação já visualizada à época porque, 

insisto, o objeto do contrato previa a própria obra, situação que não havia em 

nenhum outro contrato, nenhum outro contrato previu essa situação, exatamente 

porque os estudos já apontavam uma dificuldade muito grande, para quem viesse a 

assumir a concessão, de elevar a produção da ferrovia.  

 Obviamente, a ferrovia passou por períodos ruins, como em 2000, quando 

houve ruptura da malha no trecho entre Propriá e Cabo por causa das chuvas. Esse 

fato agravou a situação da ferrovia e dificultou a produção.  

 Ela fez um esforço entre 2000 e 2010 para retomar esse trecho, que é o 

trecho que conecta a Malha Nordeste à Malha Centro-Leste, que é a malha da FCA 

— Ferrovia Centro-Atlântica. Em 2010, quando estava na iminência de retomar esse 

trecho perdido em 2000, houve uma chuva com as mesmas proporções, ou maiores, 

do que aquela de 2000 e novamente ela perde esse trecho. 

 Essas situações acabam por comprometer a produção da ferrovia. 

 O SR. DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO - Sr. Presidente, só mais duas 

perguntas e eu lhe devolvo a palavra. 

 Existe na malha original — vamos chamá-la assim — algum desmonte feito 

pela empresa? Ela desativou algumas linhas férreas... 
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 O SR. JEAN MAFRA DOS REIS - Existem processos de pedidos dela de 

desativação de alguns trechos... 

 O SR. DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO - Sim. 

 O SR. JEAN MAFRA DOS REIS - Isso é histórico na... 

 O SR. DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO - Mas houve ou não? 

 O SR. JEAN MAFRA DOS REIS - Existem trechos em relação aos quais ela 

solicitou. Por exemplo: em Salgueiro-Suape há um trecho que, por ser coincidente 

com trecho da malha que está sendo construído, o trecho horizontal, foi solicitada a 

substituição pelo trecho que ela está construindo. Ela pede a retirada de parte do 

material. Só que essa retirada passou por avaliação do DNIT, responsável pelo 

trecho. Pelos documentos que eu conheço, o DNIT, proprietário dos trilhos, 

autorizou a retirada de alguns materiais metálicos nesse trecho. 

 O SR. DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO - Pela falta de cumprimento do 

contrato, houve várias sanções aplicadas à empresa e, em virtude disso, a ANTT fez 

um entendimento com a empresa nesse novo contrato e repactuou essas multas. 

Isso é verdade? Com base em que se fez isso? 

 O SR. JEAN MAFRA DOS REIS - A situação que estava colocada a ela, com 

essa dificuldade em relação ao cumprimento de metas, como o senhor mesmo 

colocou... Quando a empresa fez o pedido de cisão da malha, para encontrar 

solução para o projeto, a Agência, em 2013, firmou um TAC com a concessionária. 

Esse TAC — Termo de Ajustamento de Conduta, com base no que está previsto na 

Resolução nº 442, da Agência, e no próprio inciso III do art. 38 da Lei nº 8.987/95, 

previu a possiblidade de corrigir falhas constatadas pelo órgão regulador antes de 

partir para o processo de caducidade. E o TAC foi firmado com o objetivo de sanar 

as irregularidades constatadas, entre elas as questões que envolvem não só 

penalidades, como a recuperação da Malha Nordeste em vários pontos da malha 

original. 

 Uma série de irregularidades foi colocada nesse documento para sanar essas 

questões com o prazo com relação às correções que estão nesse documento, 

juntamente com os outros instrumentos que foram firmados depois, que são o 

próprio contrato da Malha II e o termo aditivo da Malha I, que é a malha original. 
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 O SR. DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO - Mas consta nesse TAC que 

esses acertos foram feitos em desacordo com a própria ANTT. 

 O SR. JEAN MAFRA DOS REIS - Não. Quanto a isso... 

 O SR. DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO - Isso está dito no relatório do 

TCU. 

 O SR. JEAN MAFRA DOS REIS - Perfeito. Quanto a isso nós já produzimos 

uma resposta demonstrando que nós seguimos rigorosamente o regulamento que 

trata dessa questão do parcelamento de multa, bem como o que consta na 

Resolução nº 442. Todos os atos que foram feitos lá atrás com relação ao TAC 

seguiram o devido processo dentro da Agência. 

 Para todas as questões que o TCU aponta no seu relatório — ainda é um 

relatório preliminar, não foi convertido em acórdão — nós temos e demonstramos 

que seguimos os regramentos da Agência e as leis que regem esses regramentos 

com relação a esse parcelamento de multa a que o senhor se refere. 

 O SR. DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO - Sr. Presidente, vou deixar os 

nobres colegas fazerem as perguntas que entendam convenientes. Depois, se 

necessário, nós voltaremos. 

 Obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Agradeço ao 

nobre Relator. 

 Nós temos um documento de 2010 que cria um grupo executivo. Eu indago 

ao Dr. Jean e, caso ele não saiba, ao Dr. Dino: esse grupo executivo tem reuniões, 

tem ata? Faço essa indagação porque, por essa portaria interministerial publicada 

no Diário Oficial do dia 4 de janeiro de 2010, esse grupo tem, sim, 

corresponsabilidade por todos esses atos. 

 Eu já solicito à Secretária que faça um requerimento a quem de direito 

pedindo as ações, as cópias, do que efetivamente esse grupo tem conhecimento, as 

datas das reuniões e quais os procedimentos em que esse grupo foi oficializado e se 

existe esse grupo ou foi só uma figura decorativa dessa portaria interministerial. 

 Nós já passaremos a palavra ao Deputado Júlio Cesar. 

 Deputado Augusto Coutinho, por obséquio, assuma a Presidência dos 

trabalhos enquanto eu dou uma entrevista ali fora. 
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 O Deputado Júlio Cesar é o Coordenador da bancada do Nordeste, foi um 

dos propositores da articulação junto com o Presidente Eduardo Cunha para que 

nós pudéssemos estabelecer... 

 Ele, como Coordenador da bancada do Nordeste, tem, acima de tudo, a 

compreensão da necessidade de nós termos celeridade na execução dessas obras. 

 Enquanto eu dou a entrevista, passo a Presidência ao Deputado Augusto 

Coutinho. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Eu confesso que tenho 

uma enorme dificuldade em presidir a reunião quando o meu Presidente está por 

perto. 

 Com a palavra o nobre e querido amigo Deputado Júlio Cesar. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Obrigado, Sr. Presidente, Deputado 

Augusto Coutinho. 

 Senhores palestrantes, eu gostaria de conversar com o Dr. Jean sobre 

valores. O valor inicial da obra era R$ 4,5 bilhões. Eu visitei a Transnordestina em 

companhia da Presidente, na última vez em que ela lá esteve, há 1 mês ou 2 meses. 

Lá conversei muito com o Sr. Benjamin, com o Ciro Gomes, e pude avaliar a 

importância dessa ferrovia, principalmente para o Piauí, onde há um potencial muito 

grande de minério de ferro e produção agrícola que se precisa exportar, e a 

importância dela para o Nordeste como um todo. 

 As informações que eu que eu tenho são de que o grupo empresarial que 

está executando as obras — não sei se são corretas as informações, gostaria de tê-

las —, praticamente, do total da projeção final de R$ 7,5 bilhões, quando estiver 

concluído, vai investir pouco mais de 10%. O restante é empréstimo. Eu tenho a 

informação de que há emissão de debêntures, inicialmente. É verdade que há a 

emissão de debêntures? 

 Sobre o financiamento do BNDES, qual foi o encargo? O grande 

questionamento é que o BNDES tem contribuído para o desajuste fiscal do Governo. 

Só no ano passado, dos aportes que o Governo fez sem ter dinheiro, captou no 

mercado à taxa SELIC e aportou para ser emprestado pela metade do encargo e até 

por menos da metade, de acordo com a classificação do produtor, mas tivemos 

algumas empresas com excesso de privilégios. Qual foi o encargo pago pela 
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Transnordestina ao BNDES? O total do FINOR, que fez parte do FNE, do Banco do 

Nordeste, do FDNE e do OGU, salvo engano, chega a R$ 400 milhões, por meio da 

VALEC — não sei se bate com a informação — e o DNIT, para desapropriação, R$ 

160 milhões. 

 Eu gostaria de saber o total aplicado até hoje, se a projeção bate com o R$ 7 

bilhões. Aqui já se fala em R$ 11 bilhões, mas, pela informação que eu tive no dia da 

visita, é em torno R$ de 7 bilhões, no máximo R$ 8 bilhões. E também sobre esses 

financiamentos desses fundos, do OGU, do DNIT e do BNDES, quero saber qual foi 

a taxa de financiamento e o total de cada um desses financiamentos. 

 Era praticamente isso. Estou preocupado porque houve uma paralisação, 

principalmente no meu Estado, onde o desemprego é muito grande, e a repercussão 

também, em Itaueira, Rio Grande, até Paulistana. 

 Eu gostaria de saber se o grupo empresarial vai reativar de imediato as obras 

ou se vai demorar, se depende de financiamento, se há algum problema contratual, 

se esse TAC está atrapalhando, se o TCU vai liberar...  

 Eu gostaria de ter uma informação mais consistente para levar ao 

conhecimento do povo do meu Estado, que, com certeza, vai viabilizá-la como um 

todo, principalmente o primeiro porto, do Ceará, e o segundo, de Pernambuco. 

 O SR. JEAN MAFRA DOS REIS - Como eu coloquei logo no início da 

exposição, esse acompanhamento de recursos, a parte financeira não é atribuição 

da Agência. Ela não tem o papel de dizer como é que está o aporte de recursos na 

obra, quanto foi liberado. Nós monitoramos a obra do ponto de vista da sua evolução 

física. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Aí, no caso, seria o Ministério. 

 O SR. JEAN MAFRA DOS REIS - Não sei se o Ministério poderia falar ou os 

fundos. Acho que os fundos, BNDES, BNB, FDNE, como o senhor colocou. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Mas quem acompanha o contrato é a 

ANTT, o Ministério? Ou a ANTT fiscaliza o cumprimento? Como é que funciona 

isso? 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Boa tarde aos Deputados e ao 

Deputado que agora preside a sessão. 
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 Na verdade, isso remete um pouco à questão anterior que foi colocada pelo 

Deputado Raimundo Gomes de Matos em relação à portaria interministerial, de 

2011. O que acontece? Àquela época a obra ainda era um direito do concessionário. 

 A contextualização que o Jean fez sobre essa obra é bastante importante, de 

a obra inicialmente ser um direito e não uma obrigação do concessionário, o que 

gerou diversos problemas em relação à execução da obra. 

 Essa portaria interministerial buscava a criação de um grupo que conseguisse 

coordenar as informações entre os diversos entes que participavam, dentre eles os 

entes financiadores da obra. Um dos entes que financiou a obra foi o BNDES, quer 

seja diretamente, quer seja à própria CSN. O BNDES faz um financiamento também 

à acionista da concessão. 

 As informações específicas sobre condições desses financiamentos eu não 

tenho aqui, porque realmente é uma condição tratada entre cada ente financiador e 

o concessionário. Mas essa portaria interministerial foi baixada, então, com esse 

objetivo de fazer uma coordenação de informações e de ações entre esses vários 

entes. Essa portaria não foi só figurativa, realmente atuou, principalmente até o ano 

passado, 2014, quando ainda não havia essa nova configuração contratual. Esse 

grupo realmente teve uma execução que fazia sentido. 

 O Jean citou a cisão contratual, que é uma questão do contrato de 

concessão. Só que, atrelada a essa cisão contratual, houve também a criação do 

acordo de acionistas e do acordo de investimentos. 

 Essa preocupação que o Deputado coloca em relação aos montantes foi 

tratada nesse acordo de acionistas, no qual as parcelas, as entidades públicas que 

participam da configuração financeira da obra... Equaciona-se esse relacionamento 

a partir desse acordo de acionistas e do acordo de investimentos, porque no acordo 

de investimentos entram aqueles que só financiam e não participam do capital do 

empreendimento. 

 A partir dessa configuração, temos um novo contrato de concessão, no qual 

claramente a obra deixa de ser um direito e passa a ser uma obrigação do 

concessionário. Nós entendemos que isso foi um grande avanço. 

 Deixem-me abrir um parêntese aqui. Eu trabalho exatamente com 

concessões, tanto de ferrovias quanto de rodovias. Para mim, concessão, ou seja, 
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esse tipo de parceria com a iniciativa privada é fundamental. É o que nós temos 

percebido que funciona em termos de execução de obras, operação de 

infraestruturas. 

 Só que o que nós chamamos constantemente de concessão não é uma 

panaceia. Isso tem que ser bem construído. E nós percebemos, em alguns 

contratos, nos contratos originais de 1995 e 1996, mesmo em decorrência de um 

processo de amadurecimento e aprendizagem... Foram as primeiras concessões, e 

num contexto econômico em que o próprio objetivo da desestatização da malha 

ferroviária federal, os objetivos foram outros e não simplesmente o de desenvolver a 

logística nacional. Mas isso tudo está dentro de um contexto que fez com que os 

contratos lá de trás não fossem os mais adequados para a execução de obras. Acho 

que o Jean conseguiu deixar isso claro. 

 A partir do momento em que nós conseguimos fazer a adequação desse 

contrato especifico, colocando a obra, agora, sim, como uma obrigação, a ANTT, 

mesmo como competência natural dada pela sua Lei de criação nº 10.233, passa a 

ter a competência de fazer a fiscalização da obra. Até então ela não tinha, porque 

não era mais do que um direito do concessionário fazer aquela obra. 

 Então, foi uma construção muito importante a criação desses outros acordos, 

que é o acordo de acionistas e o acordo de investimentos. Ele também faz com que 

os outros intervenientes, ou seja, os financiadores e os acionistas desse 

empreendimento tenham seus papeis regidos de forma clara nesses acordos. 

 Essa nova configuração realmente esvazia totalmente o objetivo daquela 

portaria cuja existência o Deputado Raimundo Gomes de Matos bem questionou. De 

fato, nós hoje estamos levando à eliminação desse grupo de trabalho, porque há o 

entendimento de que essa nova configuração contratual e de acordos acaba com a 

necessidade de isso ser feito via grupo de trabalho, porque agora nós temos os 

instrumentos corretos para fazer o acompanhamento da obra. 

 Infelizmente, eu não tenho, Deputado, as condições específicas que foram 

firmadas entre cada financiador. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Eu fiz algumas observações. Fico até 

pasmado de ouvir que a ANTT, que fiscaliza a obra e o contrato de concessão, não 
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tem conhecimento dos financiamentos, dos altos financiamentos com concessão de 

subsídio, de dinheiro público, dinheiro do povo brasileiro. 

 Primeiro houve emissão de debêntures. Eu não sei se as debêntures foram 

convertidas em ações, se tinha o direito à conversão ou não, se eram para pagar. 

 Segundo, houve financiamento do BNDES, mas o BNDES não tem dinheiro, o 

dinheiro é do Tesouro e é captado à taxa SELIC, que hoje é 14,25%. Eu tenho 

certeza de que hoje não há nenhum financiamento lá com esse encargo. Então, a 

diferença foi paga pelo Tesouro. 

 Há também o FINOR, incentivo concedido pelo poder público, e o FNE, o 

Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste. Ele possui suas normas, mas 

tem a origem no Tesouro. O percentual de 1,8% do IPI e do Imposto de Renda 

constitui o FNE. Há também o FDNE, que é da SUDENE, o OGU e o DNIT. E a 

CNT, que fiscaliza, não tem conhecimento de nenhum desses valores? Eu fico até 

achando estranho. Eu acho que nesses contratos devem já ser previstos esses 

financiamentos com os encargos. E como a ANTT fiscaliza tanto o contrato de 

concessão quanto à obra, deveria ter conhecimento desses financiamentos. No 

mínimo, deveria ter conhecimento dos financiamentos com seus encargos. 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Deputado, eu acho que eu me 

expressei mal. Eu não sou da ANTT, sou do Ministério dos Transportes. Mas a 

ANTT certamente tem essas informações. Eu não as tenho aqui para passar ao 

senhor quais são essas condições. Não tenho no meu material de consulta nem de 

cabeça quais são essas condições. Mas na colinha que nós carregamos eu tenho, 

por exemplo, o valor dos montantes que são alocados em cada um. 

 Por exemplo, do FNE, o Fundo Constitucional, são cerca de 200 milhões de 

reais. Do FDNE, que é o financiamento, vai para 3,1 bilhões de reais. Do FINOR são 

cerca de 400 milhões de reais. Estou falando aproximadamente, eu não tenho o 

valor pós-vírgula desses recursos. Na equação financeira desse empreendimento há 

aplicação de recursos públicos, quer seja do BNDES, como o senhor bem colocou, 

como de outras instituições. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Do BNDES o senhor não tem? 
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 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - O que eu tenho aqui são R$ 200 

milhões. Mas, se eu não estou enganado, esse valor se refere ao financiamento 

para o acionista. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Só isso? 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Não, esse é o financiamento... Eu 

tenho o valor aqui. O valor do BNDES para o acionista passa de R$ 1 bilhão. Esse 

valor de R$ 200 milhões é do BNDES para o empreendimento. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Qual é a diferença do acionista para o 

empreendimento, se o acionista é o acionista do empreendimento? É a mesma 

coisa. 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - O que acontece? A CSN, que é 

acionista da Transnordestina, tem que aportar recursos no empreendimento. Esses 

recursos... 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Ela aportou quanto, R$ 700 milhões? 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Deputado, só um instantinho. Eu 

tenho que consultar aqui. O FINOR, apesar de ser um fundo, também é considerado 

recurso próprio para a equação financeira desse projeto. Isso soma, com o recurso 

direto da CSN, R$ 3 bilhões. Com parte desses R$ 3 bilhões, o BNDES fez o 

financiamento à CSN. Só que, nesse tipo de financiamento... 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Então, há R$ 3 bilhões fora os R$ 3 

bilhões do FDNE? O valor vai para R$ 6 bilhões?  

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Não. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - O senhor disse que R$ 3,1 bilhões eram 

do FDNE. Então, fora esses R$ 3,1 bilhões há mais 3 bilhões? 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Não, fora esses do FDNE, que é 

um financiamento, a CSN está entrando com capital próprio de R$ 3 bilhões. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Mas com o financiamento dos bancos. 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - O BNDES financiou à CSN 

diretamente. Isso significa que existem garantias que a própria CSN... A CSN tem 

seus ativos, como a siderúrgica, etc. Ela coloca esse tipo de garantia para esse 

financiamento, que é diretamente ao acionista. Eu não sei se eu consegui explicar 

qual é a diferença dos dois financiamentos. 
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 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - O senhor primeiro disse que o FDNE 

teve um aporte de R$ 3,1 bilhões. Depois nominou os outros financiamentos e falou 

mais ou menos em R$ 3 bilhões. São R$ 3 bilhões mais R$ 3,1 bilhões, totalizando 

mais de R$ 6 bilhões? O senhor estava falando e eu estava anotando aqui. 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Os R$ 3 bilhões são de capital 

próprio. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Dentro do capital próprio está o 

financiamento do FNE, do FINOR, do FDNE? 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Não. Vou tentar explicar melhor 

para o senhor. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Não está batendo, a conta não está 

fechando. 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Nós temos dois tipos de recursos. 

Há o recurso próprio, o capital próprio do acionista, que é investido no 

empreendimento. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - É desse que eu queria saber. O que é 

dele próprio, sem financiamento? 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - O previsto era R$ 3,8 bilhões. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Mas não aplicou. 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Isso é o previsto, não é o aplicado. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Não é o aplicado. Está longe de aplicar. 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Não é o aplicado mesmo. É a 

previsão da equação completa desse empreendimento. De recurso de terceiros o 

total envolvido é de R$ 4,3 bilhões. Os recursos de terceiros são esses 

financiamentos. Desses quase R$ 4,3 bilhões em financiamento, R$ 3,9 bilhões vêm 

do FDNE; cerca de R$ 200 milhões vêm do BNDES. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Há esses R$ 200 milhões, mas há R$ 1 

bilhão de que o senhor falou. Esses R$ 200 milhões são concedidos ao acionista. 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Ao acionista. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Mas há R$ 1 bilhão para a empresa. 
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 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Aí é preciso deixar claro que esse 

financiamento o BNDES pode fazer à CSN, que é a acionista, para qualquer outro 

investimento. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Mas ele já fez. Não se trata de poder. 

Ele já fez. 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Já fez, mas ele poderia conceder 

para qualquer outro investimento. É isso o que eu estou querendo dizer para o 

senhor. Não se trata de um capital financiado ao acionista especificamente para 

isso. É considerado capital próprio do acionista, porque ele vai ter que pagar ao 

BNDES independentemente dessa obra. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - E qual é o encargo do BNDES? 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Esse eu fico devendo para o 

senhor, porque realmente eu não tenho aqui. Está no acordo de financiamento, se 

eu não me engano. Mas eu não tenho aqui para falar ao senhor. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Do FNE eu sei qual é o encargo, porque 

eu conheço a tabela do banco; do FDNE é definido; o OGU não tem encargo, 

porque foi através da VALEC o valor de R$ 400 milhões; o DNIT também não tem. 

Mas eu queria saber o do BNDES para aferir o total da renúncia que o Tesouro 

pagou para manter. Não é só para você, é para todas as empresas. E a maior 

devedora é a PETROBRAS, que é a maior empresa do Governo. 

 O senhor não falou em debêntures. 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA- Existem debêntures. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Eu sei. Mas não sei qual é o valor das 

debêntures até agora. 

 O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Eu também não tenho esse detalhe 

aqui para passar ao senhor. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Está bom. Vou encerrar porque já estão 

me chamando em outra Comissão. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Indago ao Sr. 

Dino se ainda tem alguma coisa para acrescentar à Comissão. Está com o tempo 

disponível. 
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O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Não, Deputado Raimundo, eu 

agradeço aqui a oportunidade. 

Infelizmente, nós não trazemos todos os dados que os Deputados solicitam, 

porque há uma quantidade de informação bastante grande sobre a obra. 

O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Mas o senhor pode mandar depois, 

porque eu gostaria de ter esses dados. 

O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Eu posso fazer essa solicitação 

para o meu pessoal. 

O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Até para ajudar também na solução de 

continuidade. Nós não queremos emperrar, mas precisamos saber o tamanho do 

subsídio para nós ajudarmos, inclusive, quanto à continuidade da obra. 

O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Pelo que eu entendi, o que o 

senhor não tem é do BNDES. 

O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Eu gostaria de todos. Preciso com os 

encargos de cada um. 

O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Está. O.k. Eu encaminho 

diretamente para o senhor. 

O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Eu vou lhe dar aqui o meu e-mail. Pode 

encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Para a 

Comissão. 

O SR. DINO ANTUNES DIAS BATISTA - Então, agradeço a oportunidade, 

Deputado. E nossa Casa permanece à disposição para vir debater e esclarecer os 

pontos que forem possíveis. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Eu creio que 

foi de suma importância a apresentação do Dr. Jean e do Dr. Dino para nós 

podermos dar os direcionamentos desta Comissão. 

Já está prevista para a próxima semana a presença do Ministro do 

Planejamento. Automaticamente, ele vai nos repassar a visão do Ministério do 

Planejamento. E já estão aprovados os requerimentos do BNDES e do BNB. 



 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  COM REDAÇÃO FINAL 
 Comissão Externa - Construção da Ferrovia Nova Transnordestina 
 Número: 2621/15  02/12/2015 
 
 

 28 

O Ministro da Integração afirmou que, automaticamente, com a vinda do 

Ministério da Integração e do BNB nós poderemos ver toda essa parte do 

cofinanciamento. 

Esta Comissão já esteve também com a Presidência do TCU para que esta 

verifique todas as manifestações complementares ao relatório apresentado. 

Algumas manifestações apresentadas pelas concessionárias, pela própria ANTT e 

pelo Ministério dos Transportes — já temos extraoficialmente — não vão ser 

acolhidas, porque não satisfizeram as indagações e as recomendações 

anteriormente propostas. 

O fato é que eu creio que nós precisamos... O TCU já vai oficializar para esta 

Comissão toda essa documentação, porque essa documentação preliminar foi fruto 

de audiência pública realizada na Comissão de Agricultura, em virtude de toda essa 

questão de logística que o agronegócio estava precisando ter. 

Esse documento nos chegou oficialmente lá na outra Comissão, não foi nesta 

Comissão. Então, nós estamos pedindo para esta Comissão a fim de que nós 

possamos ter oficialmente todos esses dados. E o compromisso do Ministro 

Presidente do TCU é de colocar tudo em votação para nós não termos essa 

dificuldade de dizerem que é só uma análise, termos mesmo, via TCU, todas as 

recomendações. 

O Deputado Júlio Cesar, do Piauí, é um expert na parte orçamentária. Tanto é 

que quando nós buscamos, e o Presidente Eduardo Cunha sinalizou com a 

Comissão, ele pediu que nós pudéssemos ter uma Comissão relativamente 

pequena, com todos os partidos representados, para não se dizer: “Ah, questão de 

A, B, C ou D”, tanto é que nós temos do PT o Deputado Assis Carvalho; nós temos 

do Solidariedade o Deputado Augusto Coutinho; do PSB, o Deputado Gonzaga 

Patriota. Está aqui Danilo Forte pelo PSB. Está faltando, praticamente, só o Partido 

da Mulher, que foi fundado há pouco tempo e não há ninguém ainda da bancada. 

Temos ainda o Deputado Heráclito Fortes, o Deputado Kaio Maniçoba, do PHS, a 

Deputada Luizianne, do PT do Estado do Ceará; representando o PTB, o Deputado 

Zeca Cavalcanti; o PRB, o Deputado Coutinho; a minha presença representando o 

PSDB; e o Deputado do PSD, Júlio Cesar. 
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Esta Comissão é composta por 11 membros, a fim de que nós possamos ter 

toda a articulação necessária. 

Eu já verifiquei vários trechos, pessoalmente. Todas as questões 

apresentadas das escadas hidráulicas, das erosões, da desintegração em vários 

trechos no Estado, nos Municípios, ainda persistem. Agora, no recesso do meio do 

ano, eu percorri o trecho de Missão Velha, Brejo Santo e várias regiões. Também lá 

nós ouvimos muitas reclamações quanto ao cumprimento das indenizações do 

pacto, que os Estados iriam pagar. Além do mais há as questões dos danos, como 

eu já citei anteriormente, e as questões jurídicas. Há vários processos. Há 

informações — eu mesmo constatei e o Deputado Vitor Valim, representando o 

PMDB —, nós constatamos várias questões jurídicas ainda de pessoas que 

questionaram os valores das desapropriações no trecho da Transnordestina. Tudo 

isso gera instabilidade. 

Também nós observamos que, via Governos Estaduais, não há o 

envolvimento, o engajamento dos Secretários de Infraestrutura nos diálogos 

extraoficiais. Nós dialogamos com os Secretários e eles dizem: “Eu sei que a obra 

está sendo tocada.” Não existe diálogo com os Governos Estaduais nesse sentido, 

muito menos com os gestores Municipais. 

Por último, eu indago em relação à informação extraoficial de que há um 

descompasso entre a bitola e os vagões adquiridos. Isso procede? Eu vi que há um 

trecho em que havia não sei quantas... Eu contei 14 colunas por 32, uma fileira de 

14 por 30. E um cidadão lá da empresa disse: “Não. Esses trilhos não vão ser mais 

usados porque mudou a bitola”. Existe esse descompasso entre a bitola e os 

vagões? Os vagões já foram adquiridos? Vão ser aproveitados? Eu não tenho 

nenhuma informação oficial. Foi coisa que nós ouvimos no canteiro de obras. 

O SR. JEAN MAFRA DOS REIS - Eu realmente desconheço esse 

descompasso. O fato é que há trechos da malha em bitola larga e há trechos em 

bitola mista. A TLSA praticamente não tem frota hoje para fazer a sua operação. Ela 

vai ter que adquirir a frota ainda. O que ela tem hoje é uma frota para serviço da 

própria obra, ela ainda vai adquirir vagões, até onde é de conhecimento da Agência. 

Então não há frota ainda para essa operação em bitola larga. 
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Deputado 

Augusto Coutinho, quer acrescentar alguma coisa? 

 O SR. DEPUTADO AUGUSTO COUTINHO - Presidente, na verdade, só para 

encerrar. 

Nós notamos que há aí um imbróglio complicado. Em muitas informações nós 

vamos precisar adentrar mais. Certamente nós vamos precisar recorrer à ANTT e ao 

Ministério para obtermos informações, porque, na verdade, foi uma colocação inicial. 

Nós já estamos mais situados sobre o problema desse contrato. Ou seja, trata-se de 

uma coisa muito problemática, que nós precisamos acompanhar. Eu acho que esta 

Casa tem que acompanhar. 

 Quando a empresa concessionária contratou, parece-me, a Odebrecht para 

fazer a obra, que depois fez o distrato, em Salgueiro, por exemplo, onde eu tenho 

alguns votos, é um rolo, a empresa não pagava ninguém. Muita gente se estruturou 

para receber o canteiro de obra, estava tudo estruturado, no mercado local foi uma 

problemática. Eu não sei nem como está isso, eu confesso que já faz 2 meses que 

eu não vou lá, mas o problema era muito grave, era um rolo. A empresa parou, 

brigou, encerrou. Enquanto não vem outro, o local fica lá, o fornecedor, o cara que 

se estruturou para fornecer para a obra, os trabalhadores, enfim. Isso é um desastre 

numa região dessas. V.Exa., que como eu é nordestino e sofredor, vive as nossas 

dificuldades, as nossas angústias e sabe que quando chega uma obra dessas, que é 

tão esperada, tão importante, é criada uma grande expectativa, começa a ser 

gerado emprego, há os que compram máquinas para alugar para uma empresa, 

outros compram caçambas, a pousada se equipa, se estrutura. Aí a obra e pronto. A 

empresa vai embora e deixa a conta. Enfim, fica esse problema todo. 

 Por isso eu acho que é uma coisa que nós precisamos acompanhar de fato 

para que essa obra tenha início, meio e fim. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Raimundo Gomes de Matos) - Sem dúvida. 

Essa é a visão da maioria dos integrantes desta Comissão. Eu creio que nós iremos 

dar conta do recado. 

 Então, agradeço mais uma vez ao Dr. Jean e ao Dr. Dino pelos 

esclarecimentos. Com certeza, iremos ouvir os demais convidados para que nós 
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possamos trabalhar aqui na Casa e no Senado Federal pela agilidade dessas obras 

importantes para o Nordeste. 

 Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente reunião, antes 

convocando reunião ordinária para o dia 8 de dezembro, terça-feira, às 14h30min, 

em plenário a ser confirmado, com a participação do Sr. Ministro Nelson Barbosa, 

Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

 Está encerrada a presente reunião. 


